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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 8079/2018

Lista de classificação final do procedimento concursal — Reserva 
de recrutamento para a categoria de assistente

na especialidade de pediatria médica da carreira médica
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista de 

classificação final, homologada pelo Conselho de Administração em 
03 -05 -2018, relativa ao procedimento concursal para reserva de re-
crutamento na categoria de assistente de pediatria médica da carreira 
especial médica publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29 de 
09 de fevereiro de 2018, aviso n.º 1851:

Lista de classificação final:
1.º Mariana Santos de Oliveira Domingues — 16,30 valores
2.º Ema Alexandra Rosa Grilo — 15,95 valores
3.º Muriel Guarda Ferreira — 15,65 valores
4.º Maria Inês Carvalho Barreto — 13,95 valores
5.º Marta Sofia da Cunha Alves Machado — 13,65 valores
6.º Filipa Carvalho Dias Costa — 13,45 valores
7.º Catarina Isabel Madeira Rodrigues Neves — 12,05 valores
8.º Paula Cristina Marques Carneiro Neto — 11,50 valores
9.º Sara Figueiredo Santos — 10,45 valores
10.º Gina Santiago Rubino — 9,05 valores
11.º Sara Margarida Lopes Ferreira — 8,75 valores
30 -05 -2018. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 

Dr. Carlos Luís Neves Gante Ribeiro.
311393658 

 Aviso n.º 8080/2018

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de 
cirurgia maxilo -facial, da carreira médica e especial médica 
hospitalar.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 7541/2017 de Sua Ex.ª 

o Secretário de Estado da Saúde de 18 de agosto de 2017 e por deliberação 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE, de 20/09/2018, se encontra aberto procedimento concur-
sal comum, para preenchimento de 1 posto de trabalho para Assistente 
Graduado Sénior de cirurgia maxilo -facial da carreira médica e carreira 
especial médica hospitalar, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar 
e Universitário, mediante celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, ou para a constituição de relação 
individual de trabalho sem termo, nos termos do Código do Trabalho.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e 
Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterado e consolidado 
pelo Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego n.º 43, de 22.11.2015, celebrado entre o Centro Hospitalar 
de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e 
outro, adiante designado por ACT.

2 — Tipo de Procedimento Concursal — Comum, aberto a todos os 
médicos detentores dos requisitos de admissão, independentemente da 
relação jurídica de emprego público ou privado, com alguma Instituição 
do Serviço Nacional de Saúde.

3 — Âmbito de recrutamento:
a) Podem ser admitidos ao procedimento concursal, trabalhadores 

médicos que sejam titulares de relação jurídica de emprego previamente 
constituída com o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado ou em regime de contrato de trabalho sem termo;

b) Podem ser admitidos ao presente procedimento concursal, traba-
lhadores médicos titulares de relação jurídica de emprego de contrato 
de trabalho sem termo, celebrado com entidades integradas no Serviço 
Nacional de Saúde;

c) Podem ainda ser admitidos ao presente procedimento concursal, 
trabalhadores médicos que sejam titulares de relação jurídica de em-
prego público — contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — ao abrigo da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e que 
pretendam vir a ser contratados em regime de contrato de trabalho sem 
termo ao abrigo do Código do Trabalho.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
provimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado ao procedimento concursal corresponde o conteúdo fun-
cional referente à categoria de assistente graduado sénior, estabelecido 
nos artigos 13.º dos Decretos -Leis n.os 177/2009 e 176/2009 ambos de 
4 de agosto, bem como o n.º 3 do artigo 7.º -A dos mesmos diplomas, 
aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, conjugado 
com o n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E., com sede na Av.ª Bissaya Barreto, 3000 -075 Coim-
bra, correspondendo todas as estruturas nele integradas.

8 — Remuneração — Será atribuída a remuneração e a posição re-
muneratória correspondente ao 1.º escalão da categoria de assistente 
graduado sénior, de harmonia com a Tabela Remuneratória em vigor.

9 — Regime e horário de trabalho — O regime de trabalho a conside-
rar será de 35, 40 ou 42 horas semanais (dedicação exclusiva), conforme 
o regime de trabalho de origem dos candidatos que detenham contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., e de 40 horas para os 
restantes candidatos.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de 
candidatura, os seguintes requisitos:

a) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde;
b) Possuir o grau de consultor e, pelo menos, três anos de exercício 

efetivo com a categoria de Assistente Graduado, no âmbito dessa es-
pecialidade;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma devidamente regularizada;

d) Possuir os requisitos constantes do artigo 17.º da LTFP.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedi-
mento concursal.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem 
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E., em suporte de papel e entregue no Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos, (SGRH), no período compreendido entre as 
9 horas e as 12:30 horas e das 14 horas às 16 horas, ou enviado através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço referido no 
ponto 7, considerando -se neste caso, apresentado dentro do prazo, se 
o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo estabelecido neste 
aviso, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número e data de validade BI/CC, número de identificação 
fiscal, morada completa, endereço eletrónico e contacto telefónico);

b) Identificação do procedimento concursal com a referência ao Diário 
da República onde se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza de vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um 
dos requisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos aos 
previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos arti-
gos 14.º e 15.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, respetiva-
mente, ao vínculo ao SNS, ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;


